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EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 
 
 

Crime tributário e prescrição - 2 
 

Não há que se falar em aplicação retroativa “in malam partem” do Enunciado 24 da 
Súmula Vinculante (“Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no 
art. 1º, incisos I a IV, da Lei nº 8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo”) aos 
fatos ocorridos anteriormente à sua edição, uma vez que o aludido enunciado apenas 
consolidou interpretação reiterada do STF sobre a matéria. Com base nessa orientação, a 
Primeira Turma, em conclusão de julgamento, desproveu recurso ordinário em “habeas 
corpus” no qual se pleiteava o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva estatal 
em razão da alegada impossibilidade de incidência retroativa do referido enunciado. Na 
espécie, o recorrente fora denunciado pela suposta prática do crime previsto no art. 1º, I, 
II e III, da Lei 8.137/1990, em virtude de condutas que teriam sido perpetradas entre 
1990 e 1992. Após o recebimento da denúncia em 18.9.2009, o ora recorrente fora 
condenado à pena de três anos e nove meses de reclusão, por sentença proferida em 
2.5.2012 — v. Informativo 753. A Turma afirmou que o Enunciado 24 da Súmula 
Vinculante não teria inovado no ordenamento jurídico. Com o julgamento do HC 
81.611/DF (DJU de 13.5.2005), o Plenário teria assentado sua jurisprudência no sentido 
de que “a consumação do crime tipificado no art. 1º da Lei 8.137/1990 somente se 
verifica com a constituição do crédito fiscal, começando a correr, a partir daí, a prescrição” 
(HC 85.051/MG, DJU de 1º.7.2005). Assim, a prescrição não estaria caracterizada, tendo 
em conta que os crimes imputados ao recorrente teriam como termo de constituição o 
momento em que finalizado o processo administrativo tributário, em 24.9.2003. (HC 
85.051/MG, DJU de 1º.7.2005). RHC 122774/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 
19.5.2015. (RHC-122774) 
 
 

Informativo STF nº 786 – 18 a 22 de maio, 2015    
(topo) 

 

Estelionato e extinção de punibilidade 
 
A causa especial de extinção de punibilidade prevista no § 2º do art. 9º da Lei 
10.684/2003, relativamente ao pagamento integral do crédito tributário, não se aplica ao 
delito de estelionato (CP, art. 171). Esse o entendimento da Segunda Turma, que negou 
provimento a recurso ordinário em “habeas corpus” em que se pleiteava a declaração da 
extinção da punibilidade em razão do ressarcimento integral do dano causado à vitima do 
estelionato. 
RHC 126917/SP, rel. Min. Teori Zavascki, 25.8.2015. (RHC-126917) 

Informativo STF nº 796 – 24 a 28 de agosto, 2015    
(topo) 
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Justiça militar: homicídio culposo e perdão judicial 
 
O art. 123 do Código Penal Militar não contempla a hipótese de perdão judicial como causa de 
extinção da punibilidade e, ainda que in bonan partem, não se aplica, por analogia, o art. 121, § 
5º, do Código Penal (“§ 5º - Na hipótese de homicídio culposo, o juiz poderá deixar de aplicar a 
pena, se as conseqüências da infração atingirem o próprio agente de forma tão grave que a 
sanção penal se torne desnecessária”). Na espécie, o paciente fora condenado por homicídio 
culposo por não ter observado as normas de segurança quanto ao manejo de armas de fogo e, 
tampouco, regra técnica de profissão, o que causara o resultado morte. Observou-se que o art. 
123 do CPM traria os casos de extinção de punibilidade e de seu rol não constaria o perdão 
judicial, embora essa possibilidade estivesse prevista no art. 255 do mesmo diploma, a cuidar de 
receptação culposa. Aduziu-se que a analogia pressuporia lacuna, omissão na lei e, na situação, 
tratar-se-ia de silêncio eloquente.  HC 116254/SP, rel. Min. Rosa Weber, 25.6.2013. (HC-
116254) 
 
Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 

 

Justiça militar e causa interruptiva da prescrição 
 
Ante o princípio da especialidade, não é possível estender-se à disciplina militar o disposto no 
inciso IV do art. 117 do CP (“Art. 117 - O curso da prescrição interrompe-se: ... IV - pela 
publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis”) para considerar, em prejuízo do 
réu, como marco interruptivo, acórdão que lhe majore a pena imposta. Essa a conclusão da 1ª 
Turma ao conceder habeas corpus para declarar extinta a punibilidade do paciente. Assentou-se 
que, em matéria castrense, o acórdão não interromperia a prescrição, somente a sentença (CPM: 
“Art. 125. ... § 5º O curso da prescrição da ação penal interrompe-se: ... II - pela sentença 
condenatória recorrível”). Observou-se a pena concretizada e o tempo transcorrido entre a 
publicação da sentença condenatória e a data do trânsito em julgado da apelação perante o STM, 
para se reputar consumada a prescrição intercorrente da pretensão punitiva do Estado. O Min. 
Luiz Fux enfatizou que a criação por analogia de causa interruptiva de prescrição no campo do 
direito penal seria in malam partem.  HC 111653/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 6.11.2012. (HC-
111653) 
 
Informativo STF nº 687 – 5 a 9 de novembro, 2012 
(topo) 

 

Lei de Imprensa e Causa Interruptiva de Prescrição 
 
Aplicam-se aos crimes regulados pela Lei de Imprensa as regras para a contagem de prazo 
prescricional dispostas no Código Penal. Ao reafirmar esse entendimento, a Turma denegou 
habeas corpus em que condenado por crimes da Lei de Imprensa alegava a ocorrência de 
prescrição da pretensão punitiva, haja vista o transcurso do lapso de 2 anos previsto no art. 41 
da Lei 5.250/67 (“A prescrição da ação penal, nos crimes definidos nesta Lei, ocorrerá 2 anos 
após a data da publicação ou transmissão incriminada, e a condenação, no dôbro do prazo em 
que fôr fixada”). Registrou-se que a prescrição da pretensão punitiva ocorre antes do trânsito em 
julgado da condenação e regula-se pela pena máxima cominada ao crime (CP, art. 109). 
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Ademais, asseverou-se que em nenhuma das ações penais teria transcorrido o prazo de 2 anos, 
previsto no referido art. 41, entre as causas legais de interrupção do prazo prescricional do CP, 
não havendo, portanto, falar-se em prescrição da pretensão punitiva. HC 103855/SP, rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, 28.9.2010. (HC-103855) 

 
Informativo STF nº 602 – 27 de setembro a 01 de outubro, 2010 
(topo) 

 

Marco temporal da prescrição em 2ª instância: sessão de julgamento ou 
publicação do acórdão 

 
A prescrição da pretensão punitiva do Estado, em segundo grau de jurisdição, se 
interrompe na data da sessão de julgamento do recurso e não na data da publicação do 
acórdão. Com base nesse entendimento, a 1ª Turma, por maioria, negou provimento a 
recurso ordinário em “habeas corpus” em que se alegava a extinção da punibilidade do 
delito pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva. O Colegiado afirmou que, por 
se tratar de acórdão, a publicação do ato ocorreria com a realização da sessão de 
julgamento. O Ministro Roberto Barroso enfatizou que a prescrição seria a perda de uma 
pretensão pelo seu não exercício, dentro de um determinado prazo. Portanto, a prescrição 
estaria associada à inércia do titular do direito. Dessa forma, com a realização da sessão 
de julgamento, não se poderia reconhecer essa inércia. Vencido o Ministro Marco Aurélio, 
que dava provimento ao recurso. Reputava que a interrupção da prescrição só ocorreria 
com a publicação da sentença ou acórdão condenatório recorrível (CP, art. 117, IV). 
Pontuava que o acórdão somente se tornaria recorrível com a sua confecção. Observava 
que a publicação do aresto teria ocorrido cinco meses depois da sessão de julgamento. 
RHC 125078/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 3.3.2015. (RHC-125078) 

Informativo STF nº 776 – 2 a 6 de março, 2015    
(topo) 

 

M ilitar: publicação e marco interruptivo – 3  
 
Em conclusão, a 1ª Turma, por maioria, concedeu habeas corpus para reconhecer a prescrição da 
pretensão punitiva do Estado, na modalidade retroativa. Na espécie, o paciente fora condenado, 
pela justiça militar, por decisão de 3.12.2007, divulgada na imprensa oficial em 18.12.2007. Na 
sequência, apenas a defesa manejara recurso de apelação ao STM, que, julgado em 9.12.2009, 
mantivera a condenação do paciente e considerara como causa interruptiva, para cálculo da 
prescrição, não a data constante da sentença em si, mas a de sua publicação — v. Informativo 
629. Inicialmente, utilizou-se de analogia ao que ordinariamente sucederia no âmbito do processo 
penal comum. Aduziu-se ao art. 117, IV, do CP, em que estabelecido como marco interruptivo da 
prescrição a publicação da sentença ou do acórdão condenatório recorríveis. Em seguida, 
ressaltou-se o que disposto no art. 390 do CPP (“A sentença será publicada em mão do escrivão, 
que lavrará nos autos o respectivo termo, registrando-a em livro especialmente destinado a esse 
fim”). Nesse contexto, asseverou-se que não se confundiria publicação do decisum com a sua 
intimação às partes, feita pela publicação em órgão oficial. Consignou-se que a publicação seria o 
ato de tornar pública a decisão, e daí em diante, imutável por seu próprio prolator, enquanto a 
intimação dar-se-ia comumente com a respectiva propagação na imprensa oficial. Considerou-se 
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que a publicação da decisão condenatória, para fins de interromper a prescrição, ocorrera em 
3.12.2007, momento a partir do qual, independentemente da data oficial de intimação das partes 
de seu teor, já estaria em domínio público, não mais passível de mudança. Por fim, aludiu-se à 
jurisprudência do STF e à doutrina.Vencido o Min. Marco Aurélio que, ao retificar seu voto, 
assentava a inadmissibilidade do habeas substitutivo de recurso ordinário constitucional. 
Consignava não antever situação que direcionasse à sua concessão de ofício.  HC 103686/RJ, 
rel. Min. Dias Toffoli, 7.8.2012. (HC-103686) 
 
Informativo STF nº 674 – 6 a 10 de agosto, 2012 
(topo) 
 

Pena Restrit iva de Direitos e Prescrição 
 
A Turma indeferiu habeas corpus em que alegada a prescrição da pena de suspensão de 
habilitação para dirigir — imposta cumulativamente com pena privativa de liberdade — a 
condenado pela prática do crime de homicídio culposo na direção de veículo automotor (CTB, art. 
302). Afirmou-se que a prescrição da pretensão punitiva, após o trânsito em julgado da 
condenação, regular-se-ia pela pena aplicada (CP, art. 109) e que não se teria operado o lapso 
prescricional. Reputou-se, ademais, que à pena restritiva de direitos seria aplicável o mesmo 
prazo previsto para a pena privativa de liberdade a ela cumulada, nos termos do art. 109, 
parágrafo único, do referido código. Por fim, enfatizou-se que penas mais leves prescrevem com 
as mais graves (CP, art. 118), de modo que o cálculo da prescrição de ambas as sanções seria 
feito com base na privativa de liberdade. HC 104234/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
28.9.2010. (HC-104234) 
 
Informativo STF nº 602 – 27 de setembro a 01 de outubro, 2010 
(topo) 
 

Prescrição. Crime militar e termo inicial para o cômputo da prescrição 
 
O art. 112, I, do CP (“No caso do art. 110 deste Código, a prescrição começa a correr: I - do dia 
em que transita em julgado a sentença condenatória, para a acusação, ou a que revoga a 
suspensão condicional da pena ou o livramento condicional”) não é aplicável aos crimes militares 
para cômputo do termo inicial da prescrição. Com base nesse entendimento, a 2ª Turma 
indeferiu habeas corpus em que se pleiteava o reconhecimento de prescrição da pretensão 
executória do Estado. Enfatizou-se a necessidade de se observar o art. 126, § 1º, a, do CPM 
[“Começa a correr a prescrição: a) do dia em que passa em julgado a sentença condenatória ou a 
que revoga a suspensão condicional da pena ou o livramento condicional”] norma especial e 
específica sobre o tema. HC 108977/AM, rel. Min. Ayres Britto, 7.2.2012. (HC-108977)   
 
Informativo STF nº 654 – 6 a 10 de fevereiro, 2012 
(topo) 
 

Prescrição. Estelionato Previdenciário: Natureza e Prescrição 
 
A Turma indeferiu habeas corpus no qual se pretendia fosse declarada a extinção da punibilidade 
de condenado pelo delito descrito no art. 251 do CPM (“Obter, para si ou para outrem, vantagem 
ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil ou 
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qualquer outro meio fraudulento.”). Na espécie, o paciente sacara, entre janeiro de 2000 e maio 
de 2005, os valores depositados, a título de pensão, na conta-corrente de um parente falecido. 
Consignou-se que, em tema de estelionato previdenciário, o Supremo tem jurisprudência 
consolidada quanto à natureza binária, ou dual, da infração. Reafirmou-se que a situação de 
quem comete uma falsidade para permitir a outrem obter vantagem indevida distingue-se da 
conduta daquele que, em interesse próprio, recebe o benefício ilicitamente. No primeiro caso, a 
conduta, a despeito de produzir efeitos permanentes em prol do beneficiário da indevida 
vantagem, materializa os elementos do tipo instantaneamente. No ponto, evidenciou-se não 
haver que se cogitar da possibilidade de o agente fraudador sustar, a qualquer tempo, a sua 
conduta delituosa. Observou-se que, na segunda hipótese — que seria a situação dos autos —, 
em que a conduta é cometida pelo próprio beneficiário e renovada mensalmente, tem-se 
entendido que o crime assume a natureza permanente. Neste ponto, ressaltou- se que o agente 
tem o poder de, a qualquer tempo, fazer cessar a ação delitiva. Por derradeiro, registrou-se que a 
mencionada distinção estaria estampada em vários julgados das Turmas do STF.  HC 
104880/RJ, rel. Min. Ayres Britto, 14.9.2010.(HC-104880) 

 
Informativo STF nº 600 – 13 a 17 de setembro, 2010  
(topo) 

 

Prescrição. Inimputável e medida de desinternação progressiva 
 
A 1ª Turma denegou habeas corpus, porém, concedeu a ordem, de ofício, para determinar que o 
Instituto Psiquiátrico Forense apresente, em 60 dias, plano de desligamento de interno daquela 
instituição, ora paciente, e que dê cumprimento ao art. 5º da Lei 10.216/2001, a fim de que as 
autoridades competentes realizem “política específica de alta planejada e reabilitação psicossocial 
assistida” fora do âmbito daquele instituto. Na situação dos autos, o paciente fora condenado 
pelas condutas tipificadas como ameaça e ato obsceno e, no curso do processo, constatara-se 
sua inimputabilidade, aplicando-se-lhe medida de segurança pelo prazo mínimo de 3 anos. 
Destacou-se que o paciente cumpriria internação hospitalar há 17 anos e que a desinternação 
progressiva seria medida a se impor. HC 102489/RS, rel. Min. Luiz Fux, 22.11.2011. (HC-
102489) 
 
Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
(topo) 
 

Prescrição. Justiça militar: correição parcial e punibilidade  
 
A 2ª Turma concedeu habeas corpus para reformar acórdão do STM, no qual deferida correição 
parcial, e determinar o restabelecimento da decisão declaratória de extinção de punibilidade por 
supostas práticas de crimes de deserção. Enfatizou-se descaber a interposição de correição 
parcial, por juiz-auditor corregedor, contra ato decisório em que se reconhecera a perda do jus 
puniendi estatal, sobretudo por se tratar de matéria de direito e não de erro procedimental. 
Frisou-se que, no caso, o Ministério Público Militar, titular da ação penal, não recorrera da decisão 
extintiva da punibilidade, que se tornara imutável. Reputou-se, portanto, que o aresto atacado 
violaria a coisa julgada material.  HC 110538/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 5.2.2013. (HC-
110538) 
 
Informativo STF nº 694 –  1 a 18 de fevereiro, 2013 
(topo) 
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Prescrição. Justiça militar e ato libidinoso – 1  
 
A 2ª Turma denegou habeas corpus impetrado em favor de militar — condenado pela prática de 
ato libidinoso — no qual discutidas questões sobre: a) extinção de punibilidade; b) decadência, 
em face de não representação de vítima em crime sexual; c) anulação de julgamento e de 
condenação pelo STM, ante suposto uso indevido de prova emprestada e insuficiência de acervo 
probatório; e d) suspensão condicional da pena. De início, assinalou-se não haver qualquer vício 
pela ausência de representação da vítima, uma vez que — conquanto o CPM e o CPPM fossem 
silentes acerca da matéria — o instituto seria incompatível com a natureza da ação penal militar, 
em regra, pública, com exceção das hipóteses previstas no art. 122 do CPM (“Nos crimes 
previstos nos arts. 136 a 141, a ação penal, quando o agente for militar ou assemelhado, 
depende da requisição do Ministério Militar a que aquêle estiver subordinado; no caso do art. 
141, quando o agente fôr civil e não houver co-autor militar, a requisição será do Ministério da 
Justiça”). Em seguida, assentou-se não prosperar o pedido de reconhecimento de prescrição da 
pretensão punitiva, haja vista que, embora o CPM fizesse referência somente à sentença penal, o 
acórdão condenatório que reformasse sentença absolutória também teria o condão de 
interromper lapso prescricional.  HC 109390/MS, rel. Min. Gilmar Mendes, 18.9.2012. (HC-
109390) 

Informativo STF nº 680 – 17 a 21 de setembro, 2012 
(topo) 
 

Prescrição. Justiça militar e ato libidinoso – 2  
 
Relativamente ao argumento da defesa de utilização indevida e insuficiência de provas, registrou-
se que, nos crimes contra os costumes, o depoimento da vítima ganharia relevo. Dessa forma, 
por se tratar de delito praticado sem testemunhas oculares, a narrativa firme e harmônica da 
vítima possuiria significativo valor probatório. Ademais, sublinhou-se que a imputação não se 
detivera exclusivamente na manifestação de ofendido, mas na conjugação de suas declarações 
com os depoimentos colhidos sob o crivo do contraditório. Cuidar-se-ia, portanto, de prova 
regularmente produzida em juízo. Acrescentou-se que as testemunhas, cujos depoimentos seriam 
atacados, não foram tempestivamente contraditadas, consoante destacado no acórdão do STM. 
No que diz respeito ao pleito de suspensão condicional da pena, aludiu-se à orientação do STF, 
em situação análoga, no sentido de inexistir incompatibilidade entre o art. 5º, XLVI, da CF e o art. 
88, II, a, do CPM. Este último vedaria a concessão do mencionado sursis a condenados por 
delitos nele especificados, incluída a conduta atribuída ao paciente. Alfim, não se identificou, no 
caso, qualquer ilegalidade à constrição do direito de ir e vir.  HC 109390/MS, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 18.9.2012. (HC-109390) 
 
Informativo STF nº 680 – 17 a 21 de setembro, 2012 
(topo) 
 
 

Prescrição: pena restrit iva de liberdade e pena de inabil itação - 1 
 
A 1ª Turma extinguiu habeas corpus, porquanto substitutivo de recurso ordinário, contudo 
concedeu, de ofício, a ordem para, assentando a prescrição da pretensão punitiva do Estado (CP, 
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art. 109, V), afastar a incidência da pena de inabilitação para o exercício de cargo ou função 
pública a que o paciente fora condenado por crime de responsabilidade. Tendo em conta tratar-
se de ex-prefeito, reputou-se que não se poderia evocar a norma prevista na Constituição de 
serem os prefeito julgado por tribunal de justiça, uma vez que inexistiria a prerrogativa, pois 
cessado o exercício do cargo . Em seguida, salientou-se que o writ deveria ser implementado no 
que diz respeito à inabilitação. Apontou-se que, no caso, haveria de observar-se que o fenômeno 
decorreria de processo-crime, como consequência de condenação à pena restritiva da liberdade.  
HC 106962/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2012. (HC-106962) 

Informativo STF nº 689 – 19 a 23 de novembro, 2012 
(topo) 
 

Prescrição: pena restrit iva de liberdade e pena de inabil itação - 2 
 
Ato contínuo, consignou-se que — considerado o disposto no § 2º do art. 1º do referido decreto 
[“Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal (sic), sujeitos ao julgamento do 
Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores: ... § 2º A 
condenação definitiva em qualquer dos crimes definidos neste artigo, acarreta a perda de cargo e 
a inabilitação, pelo prazo de cinco anos, para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou 
de nomeação, sem prejuízo da reparação civil do dano causado ao patrimônio público ou 
particular”] — seria necessário, presente a mencionada inabilitação, o trânsito em julgado do 
pronunciamento condenatório, sob pena de firmar-se precocemente a culpa. Verificou-se a 
ausência de trânsito em julgado de agravo de instrumento, interposto para a subida do recurso 
extraordinário da defesa. Alfim, assinalou-se que, fixada pena restritiva de liberdade em 2 anos — 
em virtude de condenação como incurso no art. 1º, I, do Decreto-Lei 201/67 —, ante a passagem 
do tempo, incidira a prescrição da pretensão punitiva, a afastar a base da inabilitação.  HC 
106962/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2012. (HC-106962) 
 
Informativo STF nº 689 – 19 a 23 de novembro, 2012 
(topo) 
 

Prescrição. Redimensionamento da pena e prescrição. 
 
O acórdão de segundo grau que, ao confirmar a condenação, modifica a pena de modo a refletir 
no cálculo do prazo prescricional, tem relevância jurídica e, portanto, deve ser considerado marco 
interruptivo da prescrição da pretensão punitiva do Estado. Com base nesse entendimento, a 1ª 
Turma indeferiu habeas corpus em que pretendido o reconhecimento da prescrição, porquanto 
passados mais de 14 anos entre a data da sentença condenatória — exarada sob a égide do texto 
primitivo do inciso IV do art. 117 do CP — e a do julgamento do recurso no STJ. Inicialmente, 
observou-se que a pena de reclusão fixada em 2 anos e 6 meses, em primeira instância, fora 
elevada para 4 anos e 6 meses quando do julgamento do recurso de apelação. Após, consignou-
se que, independentemente da discussão acerca da retroatividade, ou não, da regra trazida pela 
Lei 11.596/2007, na época em que prolatada a sentença, já haveria jurisprudência consolidada do 
STF no sentido da citada orientação. Ressaltou-se que, considerada a pena de 4 anos e 6 meses 
de reclusão, o prazo prescricional seria de 12 anos (CP, art. 109, III), não tendo transcorrido 
lapso superior entre as causas de interrupção do prazo prescricional. HC 106222/SP, rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, 1º.3.2011. (HC-106222) 
 
Informativo STF nº 618 – 28 de fevereiro a 04 de março, 2011 
(topo) 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=106962&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo689.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo689.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=106962&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=106962&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo689.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo689.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=106222&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=106222&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo618.htm


Data da atualização: 10.02.2017        página 10 de 16 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  

 

Prescrição e coisa julgada - 1 
 
A 1ª Turma retomou o exame de habeas corpus em que se requer o reconhecimento da 
prescrição do crime de estelionato previdenciário (CP: “Art. 109. A prescrição, antes de transitar 
em julgado a sentença final, salvo o disposto no § 1º do art. 110 deste Código, regula-se pelo 
máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se: ... IV - em oito anos, 
se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a quatro”). Na espécie, o paciente fora 
condenado pelos crimes de quadrilha e estelionato previdenciário à pena de cinco anos e quatro 
meses de reclusão, em sentença mantida em sede de apelação. Opostos embargos de declaração, 
estes foram acolhidos para reconhecer a prescrição da pretensão punitiva quanto ao delito de 
quadrilha e, por consequência, reduzir a pena para três anos e quatro meses de reclusão. A 
defesa, ao argumento de que teria havido a prescrição no tocante ao outro crime, interpusera 
recurso especial, ao qual fora negado seguimento monocraticamente, em 21.2.2011. Na 
assentada de 11.6.2013, o Ministro Luiz Fux, relator, não conheceu do writ. Em preliminar, 
afirmou não ser o habeas corpus instrumento idôneo para impugnar decisão monocrática de 
membro de tribunais superiores que nega seguimento a recurso, quando existente meio de 
impugnação próprio previsto em norma. No mérito, asseverou que a interposição de recursos 
especial e extraordinário somente teria o condão de obstar a formação da coisa julgada em caso 
de juízo positivo de admissibilidade. Destacou que entre a data da sentença condenatória 
(29.8.2002) e a do acórdão de apelação (12.1.2010) não teria transcorrido o lapso temporal para 
a prescrição do crime de estelionato. Aduziu que a igual conclusão se chegaria, ainda que se 
considerasse a decisão dos embargos de declaração (9.3.2010), providos para reconhecer apenas 
a prescrição do delito de quadrilha.   HC 110221/RJ, rel. Min. Luiz Fux, 3.12.2013. (HC-
110221) 

Informativo STF nº 731 – 4 a 8 de dezembro, 2013 
(topo) 
 

Prescrição e coisa julgada - 2 
 
Em voto-vista, o Ministro Dias Toffoli acompanhou o relator quanto ao não conhecimento do writ, 
ante a supressão de instância, porém, concedeu a ordem, de ofício, para assentar a extinção da 
punibilidade do paciente em virtude da ocorrência da prescrição do delito de estelionato 
previdenciário, na forma do art. 107, IV, do CP. Frisou que o tema da prescrição, em direito 
penal, seria matéria de ordem pública, passível de ser arguida e reconhecida a qualquer tempo, 
inclusive de ofício. Sublinhou que o acórdão que confirma a condenação de primeiro grau ou 
diminui a reprimenda imposta na sentença não interromperia a prescrição, pois sua natureza seria 
declaratória. Dessa forma, por não haver a incidência de marco interruptivo no transcurso do 
lapso temporal entre a sentença condenatória (29.8.2002) e a data do trânsito em julgado da 
condenação imposta (17.8.2011), a consumação da prescrição da pretensão punitiva teria sido 
alcançada de forma retroativa em 28.8.2010. Após, pediu vista dos autos a Ministra Rosa Weber.   
HC 110221/RJ, rel. Min. Luiz Fux, 3.12.2013. (HC-110221) 
 
Informativo STF nº 731 – 4 a 8 de dezembro, 2013 
(topo) 
 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=110221&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=110221&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo731.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo731.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=110221&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo731.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo731.htm


Data da atualização: 10.02.2017        página 11 de 16 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  

Prescrição e cumprimento de pena por outro delito – 1  
 
A 1ª Turma iniciou julgamento de recurso ordinário em habeas corpus em que se discute a 
ocorrência, ou não, da prescrição da pretensão executória da pena, em virtude de o réu ser 
menor de 21 anos à época do delito. No caso, o paciente fora condenado à pena de 8 meses de 
detenção pelo crime de lesão corporal leve e a defesa sustenta a ocorrência da prescrição, haja 
vista que já decorrido o interregno de 1 ano do trânsito em julgado da sentença condenatória 
sem o início da execução da pena. Solicitada a certidão criminal para verificar eventual 
cumprimento da reprimenda, constatou-se que, embora não iniciada a execução dessa pena, o 
réu encontrava-se preso pela prática de latrocínio. O Min. Dias Toffoli, relator, ao salientar que o 
réu já estaria custodiado, desproveu o recurso por reputar possível a soma das penas. Após, 
pediu vista o Min. Luiz Fux. RHC 105504/MS, rel. Min. Dias Toffoli, 9.8.2011. (RHC-
105504) 
 
Informativo STF nº 635 – 8 a 12 de agosto, 2011   
(topo) 
 

Prescrição e cumprimento de pena por outro delito – 2  
 
A 1ª Turma retomou julgamento de recurso ordinário em habeas corpus em que se discute a 
ocorrência, ou não, de prescrição da pretensão executória da pena, em virtude de o réu ser 
menor de 21 anos à época do delito. No caso, o paciente fora condenado à pena de 8 meses de 
detenção pelo crime de lesão corporal leve e a defesa sustenta a ocorrência da prescrição, haja 
vista que já decorrido o interregno de 1 ano do trânsito em julgado da sentença condenatória 
sem o início da execução da pena. Solicitada a certidão criminal para verificar eventual 
cumprimento da reprimenda, constatou-se que, embora não iniciada a execução dessa pena, o 
réu encontrava-se preso pela prática de latrocínio — v. Informativo 635. Em voto-vista, o Min. 
Luiz Fux acompanhou o Min. Dias Toffoli, relator, para desprover o recurso. No tocante à alegada 
menoridade do recorrente, asseverou que a data de seu nascimento constaria de documentos 
inaptos à prova da idade, quais sejam, a denúncia e a certidão de execução criminal, sendo certo 
que a lei civil somente admitiria essa comprovação por meio de certidão própria — certidão do 
registro civil. Aduziu que, unificadas as penas em 16.12.2009, antes do transcurso do lapso de 2 
anos contados do termo inicial, ocorrido em 23.6.2008, data do trânsito em julgado para a 
acusação, não se verificaria a prescrição da pretensão executória. Após, pediu vista o Min. Marco 
Aurélio. RHC 105504/MS, rel. Min. Dias Toffoli, 25.10.2011. (RHC-105504) 
 
Informativo STF nº 646 – 24 de outubro a 04 de novembro, 2011 
(topo) 
 

Prescrição e cumprimento de pena por outro delito – 3  
 
Em conclusão, a 1ª Turma desproveu recurso ordinário em habeas corpus no qual discutida a 
ocorrência de prescrição da pretensão executória da pena em virtude de o réu ser menor de 21 
anos à época do delito. No caso, o paciente fora condenado à pena de 8 meses de detenção pelo 
crime de lesão corporal leve e a defesa sustentava a ocorrência de prescrição, haja vista que já 
decorrido o interregno de 1 ano do trânsito em julgado da sentença condenatória sem o início da 
execução da pena. Solicitada a certidão criminal para verificar eventual cumprimento da 
reprimenda, constatou-se que, embora não iniciada a execução dessa pena, o réu encontrava-se 
preso pela prática de latrocínio — v. Informativos 635 e 646. No tocante à alegada menoridade 
do recorrente, asseverou-se que a data de seu nascimento constaria de documentos inaptos à 
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prova da idade, quais sejam, a denúncia e a certidão de execução criminal, de modo que a lei 
civil somente admitiria essa comprovação por meio de declaração própria — certidão do registro 
civil. Aduziu-se que, unificadas as penas em 16.12.2009, antes do transcurso do lapso de 2 anos 
contados do termo inicial, ocorrido em 23.6.2008, data do trânsito em julgado para a acusação, 
não se verificaria a prescrição da pretensão executória. Ademais, ao salientar-se que o réu já 
estaria custodiado, reputou-se possível a soma das penas. O Min. Marco Aurélio acrescentou que 
o termo inicial alusivo à prescrição da pretensão executória coincidiria com a data em que o título 
executivo transitasse em julgado para a defesa, não para o Ministério Público apenas. Ressaltou 
que o fato de a acusação não haver interposto recurso contra a sentença não faria retroagir o 
citado marco, caso contrário colocar-se-ia em xeque o princípio da não culpabilidade. Sublinhou 
que, à data do trânsito em julgado do acórdão que dera margem a este writ, o réu já estava 
cumprindo pena ante diversas condenações. Logo, como ele não poderia submeter-se a segunda 
reprimenda sem antes cumprir a anterior, não teria ocorrido prescrição. RHC 105504/MS, rel. 
Min. Dias Toffoli, 13.12.2011. (RHC-105504) 

 
Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
(topo) 

 

Prescrição e marco interruptivo – 1  
 

A 1ª Turma iniciou julgamento de habeas corpus em que se pretende o reconhecimento de 
extinção de punibilidade, tendo em vista suposta prescrição da pretensão punitiva estatal. No 
caso, o paciente fora condenado, pelo delito de concussão (CP, art. 316), à pena de 10 anos de 
reclusão e 40 dias-multa, em sentença publicada em 3.7.2002. Interposta apelação, o tribunal 
local reduzira a pena para 5 anos e 4 meses de reclusão em acórdão publicado em 29.4.2004. O 
STJ, em 4.12.2009, ao julgar recurso especial, alterara a reprimenda para 2 anos de reclusão em 
regime aberto. O Min. Dias Toffoli, relator, concedeu a ordem para julgar extinta a punibilidade 
do réu, por reputar consumada a prescrição da pretensão punitiva, com fundamento no art. 107, 
IV, do CP. Assinalou que houvera decurso de lapso temporal superior a 4 anos entre o último 
marco interruptivo — sentença condenatória recorrível (CP, art.117) — e a presente data. Aduziu 
que o acórdão confirmatório que diminui a pena imposta ao réu não interromperia a prescrição e, 
por isso, esta já teria ocorrido. Em divergência, o Min. Marco Aurélio, denegou a ordem. 
Consignou que a sentença não poderia ser considerada título condenatório, em razão de ter sido 
substituída por acórdão da Corte estadual, e este, por aresto do STJ. Dessa forma, inadmissível 
ressuscitar a sentença como marco interruptivo da prescrição com a pena fixada pelo STJ. Após, 
pediu vista dos autos o Min. Luiz Fux. HC 109966/SP, rel. Dias Toffoli, 8.11.2011. (HC-
109966) 
 
Informativo STF nº 647 – 07 a 11 de novembro, 2011 
(topo) 
 

Prescrição e marco interruptivo – 2  
 
Em conclusão de julgamento, a 1ª Turma deferiu habeas corpus para julgar extinta a punibilidade 
do réu, por reputar consumada a prescrição da pretensão punitiva, com fundamento no art. 107, 
IV, do CP. No caso, o paciente fora condenado, pelo delito de concussão (CP, art. 316), à pena 
de 10 anos de reclusão e 40 dias-multa, em sentença publicada em 3.7.2002. Interposta 
apelação, o tribunal local reduzira a pena para 5 anos e 4 meses de reclusão em acórdão 
publicado em 29.4.2004. O STJ, em 4.12.2009, ao julgar recurso especial, alterara a reprimenda 
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para 2 anos de reclusão em regime aberto — v. Informativo 647. Assinalou-se que houvera 
decurso de lapso temporal superior a 4 anos entre o último marco interruptivo — sentença 
condenatória recorrível (CP, art.117) — e a data deste julgamento. Aduziu-se que o acórdão 
confirmatório que diminui a pena imposta ao réu não interromperia a prescrição e, por isso, esta 
ter-se-ia consumado. O Min. Luiz Fux afirmou que, mesmo se houvesse a interrupção da 
prescrição pelo o art. 117, IV, do CP, com a redação dada pela Lei 11.596/2007 (“O curso da 
prescrição interrompe-se: IV - pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis”) 
ela ocorreria. Isto porque o acórdão do STJ transitara em julgado para o Ministério Público. 
Assim, dever-se-ia considerar a pena in concreto aplicada, cujo prazo prescricional seria de 4 
anos, a teor do art. 109, V, do CP. Desta forma, transcorridos mais de 5 anos entre o acórdão do 
tribunal de justiça e a decisão proferida pelo STJ, estaria extinta a punibilidade pela prescrição da 
pretensão punitiva. Reajustou o voto o Min. Marco Aurélio. HC 109966/SP, rel. Min. Dias 
Toffoli, 13.12.2011. (HC-109966) 
 
Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
(topo) 
 

Prescrição e Prazo entre a Citação e o Interrogatório 
 
A Turma concedeu, em parte, habeas corpus para declarar extinta a punibilidade de um dos réus, 
pela ocorrência da prescrição, o qual condenado a 2 anos de reclusão, por furto qualificado (CP, 
art. 155 § 4º, IV). No caso, tendo em vista que esse réu possuía menos de 21 anos à época do 
fato e que o prazo prescricional deveria ser reduzido pela metade, assentou-se o transcurso de 
mais de 2 anos da condenação sem o início do cumprimento da pena. Entretanto, rejeitou-se o 
outro fundamento da impetração concernente à nulidade dos interrogatórios dos pacientes e de 
todos os atos processuais que se seguiram, em decorrência do exíguo prazo de 4 dias entre a 
citação deles e o interrogatório. Entendeu-se que o referido prazo seria suficiente para que os 
acusados se preparassem para o interrogatório, pois, à época, ainda não estava em vigor a Lei 
11.719/2008, e o réu era citado apenas para ser interrogado, mas não para apresentar resposta 
por escrito. Por fim, entendeu-se não ser aplicável a mesma solução dada no HC 84373/BA (DJe 
de 26.6.2009), haja vista a diversidade de situação, qual seja, a ocorrência, nesse precedente, do 
interrogatório apenas um dia após a citação do réu. HC 103682/RS, rel. Min. Joaquim 
Barbosa, 28.9.2010. (HC-103682) 
 
Informativo STF nº 602 – 27 de setembro a 01 de outubro, 2010 
(topo) 
 

Prescrição executória e termo inicial – 1  
 
A 1ª Turma iniciou julgamento de habeas corpus em que se pretende ver reconhecida a 
prescrição da pretensão executória, em face do art. 112, I, do CP, que prevê como termo inicial 
da prescrição o dia do trânsito em julgado da sentença condenatória para a acusação. No caso, 
alega-se que a sentença transitara em julgado para a acusação em 2001 e que a intimação para 
execução da pena ocorrera em 2010, após os oito anos do prazo prescricional. A Min. Rosa 
Weber, relatora, julgou extinto o processo pela inadequação da via eleita. Ressaltou que se 
trataria de impetração voltada contra decisão que denegara seguimento a writ no STJ. Portanto, 
o habeas corpus seria substitutivo de recurso ordinário o que, na linha da jurisprudência da 
Turma, impediria a resolução de mérito. Consignou que não seria possível conceder a ordem de 
ofício por não vislumbrar teratologia ou ilegalidade manifesta, já que a doutrina e a jurisprudência 
se dividiriam tanto no posicionamento preconizado pela defesa como naquele que, com base em 
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interpretação teleológica e em face da própria natureza do instituto da prescrição, exigiria o 
trânsito em julgado para execução da pena. Após, pediu vista o Min. Dias Toffoli.   HC 
115269/RR, rel. Min. Rosa Weber, 25.6.2013. (HC-115269) 
 
Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 
 

Prescrição executória e termo inicial – 2  
 
Ante a inadequação da via processual, a 1ª Turma, em conclusão de julgamento, assentou a 
extinção de habeas corpus no qual se pretendia ver reconhecida a prescrição da pretensão 
executória, em face do art. 112, I, do CP, que prevê como termo inicial da prescrição o dia do 
trânsito em julgado da sentença condenatória para a acusação. No caso, alegava-se que a 
sentença transitara em julgado para a acusação em 2001 e que a intimação para execução da 
pena ocorrera em 2010, após o prazo prescricional — v. Informativo 712. Além disso, por 
maioria, rejeitou-se proposta formulada pelo Ministro Dias Toffoli no sentido da concessão da 
ordem, de ofício, para cassar a decisão impugnada e determinar que o writ fosse levado a 
julgamento pelo órgão colegiado em virtude de ofensa ao princípio da colegialidade.  HC 
115269/RR, rel. Min. Rosa Weber, 10.9.2013. (HC-115269) 
 
Informativo STF nº 719 – 9 a 13 de setembro, 2013 
(topo) 
 

Segundo delito de deserção e prescrição 
 
A prática de segundo crime de deserção não suspende nem interrompe o prazo prescricional 
quanto à ação penal movida em decorrência de anterior delito militar de deserção. Com esse 
entendimento, a 2ª Turma deferiu habeas corpus impetrado em favor de militar condenado como 
incurso no art. 187 do CPM (“Ausentar-se o militar, sem licença, da unidade em que serve, ou do 
lugar em que deve permanecer, por mais de oito dias: Pena - detenção, de seis meses a dois 
anos; se oficial, a pena é agravada”). Restabeleceu-se o julgado que declarara extinta a 
punibilidade do paciente pela prescrição da pretensão punitiva, nos termos do art. 123, IV (“Art. 
123. Extingue-se a punibilidade: ... IV - em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro 
e não excede a oito”) e do art. 125, VI, (“Art. 125. A prescrição da ação penal, salvo o disposto 
no § 1º dêste artigo, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, 
verificando-se: ... VI - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo 
superior, não excede a dois”), ambos do CPM. Precedentes citados: HC 79432/PR (DJU de 
15.10.99); HC 106545/RJ (DJe de 12.4.2011); HC 100802/RJ (DJe de 7.6.2011). HC 
102008/RJ, rel. Min. Ayres Britto, 13.12.2011. (HC-102008) 
 
Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
(topo) 
 
 

Tráfico de drogas e indulto humanitário - 1 
 
A 2ª Turma reiterou jurisprudência no sentido de não ser possível o deferimento de indulto a réu 
condenado por tráfico de drogas, ainda que tenha sido aplicada a causa de diminuição prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 à pena a ele imposta, circunstância que não altera a tipicidade 
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do crime. Na espécie, paciente condenada pela prática dos delitos de tráfico e de associação para 
o tráfico ilícito de entorpecentes pretendia a concessão de indulto humanitário em face de seu 
precário estado de saúde (portadora de diabetes, hipertensão arterial sistêmica e insuficiência 
renal crônica, além de haver perdido a integralidade da visão). A Turma asseverou que o fato de a 
paciente estar doente ou ser acometida de deficiência visual não seria causa de extinção da 
punibilidade nem de suspensão da execução da pena. Afirmou que os condenados por tráfico de 
drogas ilícitas não poderiam ser contemplados com o indulto. Ponderou que, nos termos da Lei 
8.072/1990, o crime de tráfico de droga, equiparado a hediondo, não permitiria anistia, graça e 
indulto (“Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de: I - anistia, graça e indulto”). Pontuou que haveria 
consenso na doutrina quanto à impropriedade entre o disposto no art. 5º, XLIII, da CF (“a lei 
considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por 
eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem”) e a 
regra de competência privativa do Presidente da República, contida no art. 84, XII, da CF 
(“conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei”). 
Assinalou que a proibição do art. 5º, XLIII, da CF seria aplicável ao indulto individual e ao indulto 
coletivo. Enfatizou que, tanto o tráfico ilícito de entorpecentes, quanto a associação para o tráfico 
foram equiparados a crime hediondo (Lei 11.343/2006, art. 44) e, por isso, a benesse requerida 
não poderia ser concedida.  HC 118213/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 6.5.2014. (HC-
118213) 

Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 

Tráfico de drogas e indulto humanitário - 2 
 
Em acréscimo, o Ministro Celso de Mello lembrou que, eventualmente, se poderia invocar a 
Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência, subscrita 
pelo Brasil e incorporada ao sistema de Direito positivo interno. Consignou que, hoje, essa seria a 
única convenção internacional revestida de eficácia constitucional, considerado o procedimento 
ritual de sua aprovação, nos termos do § 3º do art. 5º da CF (“§ 3º Os tratados e convenções 
internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes 
às emendas constitucionais”). Esclareceu que esse estatuto traria uma série de medidas 
destinadas a compensar a diferença entre situações de normalidade e situações excepcionais 
caracterizadas pela existência de necessidades especiais qualificada pela ocorrência de 
deficiências, inclusive essa de índole sensorial. Frisou que o art. 14 do Decreto 6.949/2009, que 
promulgou a referida Convenção, estabelece que os Estados nacionais, como o Brasil, não podem 
privar alguém do regime prisional apenas em razão dessa mesma deficiência (“1. Os Estados 
Partes assegurarão que as pessoas com deficiência, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas: ... b) Não sejam privadas ilegal ou arbitrariamente de sua liberdade e que toda 
privação de liberdade esteja em conformidade com a lei, e que a existência de deficiência não 
justifique a privação de liberdade. 2. Os Estados Partes assegurarão que, se pessoas com 
deficiência forem privadas de liberdade mediante algum processo, elas, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, façam jus a garantias de acordo com o direito internacional 
dos direitos humanos e sejam tratadas em conformidade com os objetivos e princípios da presente 
Convenção, inclusive mediante a provisão de adaptação razoável”). Precedentes citados: HC 
80.866/RJ (DJU de 14.6.2002) e ADI 2.795 MC/DF (DJU de 20.6.2003).  HC 118213/SP, rel. 
Min. Gilmar Mendes, 6.5.2014. (HC-118213) 
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Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
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